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SERWÇO p(]BLICO FEDERAL
MESP - POLICIA FEDERAL

SERWÇO DE CONTRATOS E CONVÉNIOS - SECCn)ICON/COAM/DLOGPF

Contrato n' 6232053-SEC(yDICON/COAlyDLOG/PF

Processo n' 08200.0 1 1 903/20] 5-66

0. 1

TERMO DE CONTRXr0 DE PRESTAÇÃO DE SERWÇO COM OiSPONiBiLIZAÇÃO DE MÃ0 DE
OBliA EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSl\A

CONA:l{) n'19/2018 - COADürDLOG

'lTRMO DE

Q8@o,Q!!90$/20!$ rCOAD

SERVIÇOS ]W19/2018, QUB I?AZEM EN'I'RE SI A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DAiPOLÍ(l:IA FEDERAL E

CON'IRAID DE PRESTAÇÃO DE

A EMPRESA. NEW SER\aCE EIRELI -ME

A União, por intemlédio do(a) POLÍCIA FEDERAL com sede no(a) SAS Quadra 06 Lotes 09/1 10 --
ASA SUL, na cidade de Brasília. /Estado DF, inscrito (a) no CNPJ sob o n' 00.394.494/0014-50, neste ato
representado por seu Ordenador de Despesas - Substituto o Sr. ALFREI)O JOSE DE SOUZA
JUNQUEIRA inscrito (a) no CPF n' 106.661.388-50, portador (a) da Carteira de Identidade n' 18944950
expedida pela SSP/SP, com delegação de competência que Ihe confere a Portnia n' 8.199 -DG/PF, de 22
de março de 2018, da Polícia Federal -- Ministério . Extraordinário da SegWança Pública doravante
denominada CONTRA:TARTE, e o(a) NEW SERVICE EIRELI - ME inscritoCa) no(l:NPJ/MF sob o n'
02.290.600/000]-67 sediado(a) na QOP Conjunto A Lote ] l Sala 101 Candogolândía, em Brasília - DF
CEP 72.721-501, Telefone (61) 4052.5386, e-mail: çoNrato$@newselviçe:neçbr doravante designada
CONOTADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) JOSÉ \ALDELÊNIO ARRUDA DA PAZ
portado«a) da Calteíra de identidade n' 1071767, expedida pe]a (o) SSP/DF, + CPF n' 443.194.87]-68
tendo em vista o que consta no Processo n' 08200.011903/201S-66-SERÁ/CO.AD. e em observância às
disposições da Lei n' l0.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto n' 5.450, de 31 de maio de 200S, do
Decreto n' 2.271, de 7 de julho de 1997, do Decreto n' 7.746, de 05 de junho de 2012, das Instruções
Nomlativas SLTUMPOG n' 02. de 30 de abril de 2008. n' 02, de 1 1 de outubro de 2010 e n' OI, de 19 de
janeiro de 2010, da Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, dà Lei n' 11.488, de 15 de /M.l
junho de 2007, do Decreto n' 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se,ja Lei n' 8.666, de 21 de l.mJ
.junho de 1993 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Cona'ato, decorrente do b;l
Pregão n' 02/2018 --CPL/DICON/COAM/DLOG/PF, mediante as cláusulas e condições a seguir I'\ '\
enunciadas.

[. CLÁUSULA PR]ME]jtA - OBJETD

1.1 0 Gueto do presente instrumento é prestação de serviços contüua4os auxiliares na área de
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transporte(motorista de veículo leve, motorista de õnibus e de veículos pesados), para atender às

necessidades das Unidades Contras da Polícia Federal, conforme condições,lquantidades e exigências
estabelecidas no Edital e seus anexos.

1 .2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identíâlcado nÓ preâmbulo e à proposta
da CONOTADA, independentemente de transcrição.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
2.1 0 prazo de vigência deste Temia de Contrato é aquele suado no Edital, bu sda, 12 (doze) meses

contados da data da publicação do Gxtrato no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 60(assenta) meses, desde que hqjã autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2. 1.1 0s serviços tenham sido prestados regularmente;

2. 1 .2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

2.1.3 0 valor do contento permaneça economicannnte vantajoso pam a Administmção;

2-1.4 A contratada maJliÊeste expressamente interesse na protrogição.

2.1.5 A CONTRA:FADA não tem direito subÜetivo à prorrogação contratual.

2.2 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

3 CLÁl-rSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1 0 valor mensal da contratação é de R$ 25.413,77 (vinte e cinco mil, quatrocentos e treze reais e
setenta e sete centavos), perfazendo o valor total de RS304.96S,24 (trezentos e quatro mil,
novecentos e sessenta e cinco reais e Unte e quatro centavos)

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias difetas e indiretas decorrentes da
execução do ohjeto, inclusNe tributos e/ou impostos, encargos sociais, tmbalhístas, previdenciáóos,
fiscais e comerciais incidente, taxa de administração, frete, seguro é outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

4 CLÁUSU'LA QU/\RTA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁR]A
4. 1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

pnvista no orçamento da União, pam o exercício de 2018, na classínicação abaixo:
Gesta(unidade:0001/200334

Fonte: 0100000000

Programa de Trabalho: 0612221122000000 1

Elemento de Despesa: 3390.37-01

Pl: PF99900AG18

W
de 8 io/04/20i8 ]9:0 1

Grupo

l

categoria
Pronssional# uant.

Valor IJnitário
Fom encargos
ÍR$)

Fatal Mensal
RS)

Fatal Anual
=R$)

otorista
rro leve 2 4.754,02 9.SQ8,W 1]4.095,4t

'' k El:ÍiiE l ít ü;i
\ALAR I'ORAL

t5.905.7

25.413,7

!90.8Ó8,7
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Nota de Empenho: 2018NE800383 no flor de RS228.723,93 (du4ntos e vinte e oito míl:
setecentos e Unte e três reais e nOVenta e três centavos).

4.2 No (s) exenicio (s) seguinte(s), CQrnrão à coma dos recursos próprios paÀ atender às despesas da

mesma natureza, cuja alocução wrá deita no início de cada exenício nmançe#o.

5 CLAUSlnA Q(JiWTA- PAGAMENTO
5.] O pluzo pam pa#.mento à CONmTmA e demais condições a ele Ktefenntes encontram-se

deümídos no Edital.

6

6.1 1ntsando à adequação aos novos paços praticados no mercado, desde que mlicitado pela
CONmTmA e observado o intenegno mínüno de l(um) ano contado üa forma apresentada no
subirem que se seguirá, o valor consignado neste Temia de Contrato seta répactuado, competindo à
CONmTmA justiâcar e comprova a variação dos custa,. apresentando memória de cálculo e
planihas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONmTAVIE, na âomla estatuída no
Decreto n' 2.271, de ] 997, e nas disposições aplicáveis da Instrução Nomia$iva SLTI/MPOG n' 2, de
2008

CLAUStJLA SEXTA REPAC'nJAÇAO

6.2 A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem ned'essárias, em respeito ao
principio da anualidade do reajustamento dos preços da c(mtmtação, p(klendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualjdade resultante em datas
diferenciadas tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos idecorrentes dos insumos
necessários à execução do serviço.

6.3 0 interregno mínimo de. l(um) mo para a primeira repactuação será contad+=

6.3.1 Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a
partir dos efeitos Hmançeiros do acordo, dissídío ou convenção coletjva de trabalho, vigente à
época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria prófíssíonal abrangida pelo
contrato;

6.3.2

6.3.3

Pam os insumos discrüninados na planilha de custos e 6omiaçãõ de preços que estejam
diretamente vinculados ao valor de preço público(tnifa): do último reajuste aprovado por
autoridade govemamental ou ealízado por detemtinação legal ou nomlativa;

Para os demais custos, sÚBitos à variação de preços do mercado: a bmrtir da data lünüe para
aposentação das propostas constante do Edital.

6.4 Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano seta computado da última
repactuação correspondente à mesma parcela obÚeto de nova solicitação. Entende-w como última
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos âmanceiro$ independentemente daquela em que
celebrada ou apostilada.

6.5 0 pmm para a CONmTmA solicitar a repactuação encerra-se na daü 4a prorrogação contratual
subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletíva que amar os novos custos de mão de
obra da categoria proãssíonal abrangida pelo conaato, ou na data do ençdrmmento da vigência do
contrato, caso não haja prorrogação.

6.6 Caso a CONmTmA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima 6wado;
ocorrerá a pivclusão do direito à npactuação.

6.7 Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova tdpactuação só poderá ser
pleiteada após o decurso de novo interngno mínimo de l(um) ano, contador

6.7.1 da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterioJI, em relação aos custos
decotTentes de mão de obra;

/
6,7.2 do úJtÜDO mayuste aprovada por autoridade governamental. ou realizado por detemiinação

le@.l ou nomiatíva, paa os insumos discriminados na planilha de Guitas e formação de preços
que estalam diretamente vinculados ao valor de preço público(tarifa);
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6.7.3 do dia em que se completou um ou mais anos da aposentação dd proposta, eM relação aos
custos sujeitos à variação de preços do mercado;

6.8 Caso, tla data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado é novo acordo, díssídío ou
convenção coletNa da categoria, ou anda não tenha sido possível à CONSTANTE ou à
CONTRA=mA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida clállsula no termo aditivo de
prorrogação para nsgualdar o direüo âlturo à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos
valores reajustadas, sob pena de preclusão.

6.9 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou
convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação

6.10 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não prévístos na proposta inicial,
excito. quando se tomanm obrigatórios por força de instrumento legal, sentença nomiativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva.

6.1 1 A CONSTANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções coletivas
que não tratem de matéria trabalhista

6.12 Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONA'RALADA e6etuará a
comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de
Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria
profissional abrangida pelo contrato

6. 13 Quando a repactuação refere.se aos demais custos, a CONmXADA. demonstrará a variação
por meio'de Planilha de Custos e Fomlação de Preços e comprovará ó aumento dos preços de
mercado dos itens abrangidos, considerando-se

6. 1 3. 1 os preços praticados no mercado ou em outras contratos da Administração;

6. 1 3.2 as particularidades do contrato em vigência;

6.13.3 a nova planilha com variação dos custos apresentados;

6. 13.4 indicadores setoriais, tabejm de fabricantes, valores oficiais de nferência, tarifas públicas ou
outros equivalentes;

6. 13 .5 índice especíniço, setorial ou geral, que retrUe a variação dos preços relativos a alguma
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente índividualizBda na PJanilha de Custos
e Fomlação de Preços da Contratada.

6. 13.6 A CONSTANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos alegada
pela CONTRATADA

6.14 0s novos valores contratuais deconentes das repactuações terão su&s vivências iniciadas
observando-se o seguinte:

6. 1 4. 1 A parta da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação;
6. ]4.2 Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem pb'guizo da contagem de

periodicidade para conwssão das próximas repactuações futuras; ou
6.1 4.3 Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação

envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato ger4dot na 6omla de acordo:
dissídio ou convenção coletiva, ou sentença nomlativa, contemplar data de vigência
retroativa, podendo esta ser considerada para eâeíto de compensação do pagamento devido,
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

6. 1 5 0s efeitos âmanceiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente abs itens que a motivmam,
e apenas em relação à diferença porventura existente.

6-16 A decisão sabre o pedido de repactuação deve set deita no prazo máximo de sessenta dias,
ontados a partir da solicitação e da entrega dos çomprovantes de vaiação dos custos

6. 1 7 o prazo referido no subitern anterior ficará suspenso enquanto a CON'rRAÍXOA não cumprir os
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ates ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação dz
dos custos.

ra'cação

6.18 As repactuações serão fomtalizadas por meio de apostilamento, excito quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser fomlalizadas por aditamento ao contrato.

7.1 . O adjudicatário, no pum de lO (dez) dias após a assinatura do Teíúo de Contrato, prestará
garantia no 'valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total Contento, que será liberada de
acordo com as condições previstas neste Edital, conüomie disposto no art. 56 da Lei n' 8.666, de 1993,
desde que cumpridas as obrigações contratuais. O prazo para apresentação i da garantia poderá ser
prorrogado por igual período a critério da Administração contratante.

7 CLÁusuLA sÉriMA GARANILA DE EXECUÇÃO

7. 1.1 A inobnrvância do prazo fixado paro apresentação da garantia acarretará a aplicação de
multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contratojpor dia de atraso, até o
máxüno de 2% (dois por cento).

7.1 .2 0 atraso superior a 25(vinte e cinco) dias autoriza a Contratante a promover a mscisão
do contrato por descumprünento ou cumprimento regular de suas cláusulas, conÊomle dispõem
os incisos l e ll do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

A validade da garantia, qualquer que wla a modalidade escolhida, deverá abranger um período
3(três) meses após o término da vigência contratual.

A garantia assegumtá, qualquer que sda a modalidade escolhid% o pagaHmto de

7.3.1

7.32 Prejuízos diretos causados à Administmção decorrentes de culpa ou dolo durante
a execução do contrato;

Prejuízos advindos do não cumprimento do olÚeto do contento;

7.3.4 Obrigações trabalhistas e pevidenciárias de qualquer natureza, não adimplidas
pela contratada, quando couber.

7.4 A modalidade wgüro-garantia somente será aceita se contemplar todo! os eventos indicados no
item anterior, mencionados no art. 19, XIX, b da IN SLn/MPOG 02/2008, observada a legislação que
rege a matéria.

7.3.3 Multas morâtórías e punitivas aplicadas pela Admhístração à contratada; e

7.5 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em pavor da Contratantes em corta específica na
Caixa Econâmíca Federal, çom correção monetária.

7.6 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada à nova situação ou renovad% seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando d& contratação .

7.7 Se o valor da garantia üor utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a
Contratada obriga-se a Êanr a nspectiva reposição no prazo máximo de lO(deã) dias úteis, contados da
data em que Êor notificada.
7.8

7.9 Após a execução do contrato, será verificado o pagamento das verbas réscisórías deconentes da
contratação, ou a realocação dos emprega.dos da Contratada em outra atividade de prestação de serviços,
sem que ocorra a htemlpção dos íespwtivos contratos de tmbalho.

A Contratante executam a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

/
7,9. 1 Caso a Contratada não logre cÊetuar uma das comprovaç$es acima indicadas até o
6im do segundo mês após o encenamento da vigência contratual, a Contratante poderá utilizar
o valor da @rantia prestada e dos valores das faturas correspondentes a l(um) mês de:
serviços para realizar o pagamento dueto das verbas rescisórias aos trabalhadores'aloc&dos nal
execução contratual, confomie ans. 19-A e 35 da Instrução Normativa SLm/MPOG n' 2, de
2008, conforme obri@.ção assumida pela contratada.

7.10 Será considerada extinta a @.rantia:
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7. 10.1 com a devolução da apólice, Gaita dança ou autorização para o levantamento de
Importâncias depositadas em dinheiro a título de gaantia, acompanhada de declaração da
Contmtante, mediante tempo circunstanciado, de que a Conüatada cumpriu todas as cláusulas
do contrato;

7.10.2 no prazo de 03 (três) meses após o término da ügêÕcia do contrato, caso a
Administração não comunique a ocorrência de sinistros. quiando o prazo será ampliado. nos termos
da comunicação

8 CLÁUSUI,A OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS EIFISCALiZAÇÃO
8.1 0 regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADiA, os materiais que serão

empregados e a fiscalização pela CONmTANIE são aqueles pnvistos ho Termo de Referência,
anexo do Edital.

9 CLÁUStA,A NONA - OBRIGAÇÕES DA CON'IRATNNTE E DA COl+TRATADA
9.1 As obrigações da CONTRAI:ANTE e da CONOTADA são aquelasl previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

10 CLÁUSULA DÉCIN{A - SANÇÕES ADMINISTltATl\aS.
lO.i As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Tempo de Referência,

ancxo do Edital.

1] CI.ÁUStJLA DÉCIMA PRIMEIRA - iiESCISÃo

1 1.1 0 presente Temia de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses pre#stas no art. 78 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências bdiçadas no art. 80 da mesma Lei, iem prquízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

11.2 0s casos de rescisão contmtual serão fomlalmente motivados, assegurando-se à CONTRA'NADA
o direito à prévia e ampla defesa

1 1 .3 A CONOTADA reconhece os dh'eixos da CONSTANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n' 8.666, de 1 993.

1 1 .4 0 temia de rescisão, sempre que poss&el, será precedido

1 1 .4. 1 Balanço dos eventos contmtuaisjá cumpridos ou parcialmente cuindridos;

1.4-2 Relação dos pagamentosjá eâetuados e ainda devidos;

1 1 .4.3 Indenizações e multas.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES
12.1 E vedado à CONmTmA:

1 2. 1 . 1 Caucionar ou utilizar este Tempo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2 Interromper a execução dos wrviços sob alegação de inadi®plemento por parte
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em leí.

da

13 CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA-AL'ltRAÇÕES
13.1 Eventuais alterações contratuais Kgei'-se-âo pela disciplina do aít. 65 dã Lei n' 8-666, de 1 993

3.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições conta'atuais, os acréscimos ou
supressões que se íízerem necessários, até o limite de 25%(vinte e cinco Êor cento) do valor inicial
atualizado do contrato. l

13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contlahntes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14 CI,ÁUSUL.A DÉCIMA QUARTA

i4.] Os casos omissos serão decididos pela CONmTm, segundo as dísíposições contidas na Lel
n' 8.666, de ]993, na Lei n' l0.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,.
segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de ] 990 -- Código de Dé$esa do Consumidor -- e
nomes e princípios gerais dos contratos.

DOS CASOS OMISSOS

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICACÃO
15.1 Incumbira à CON'lmTANTE providenciar a publicação deste hstÚmento, por extrato, no

Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1 993.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA FORO

16.1 0 Foro para solucionar os litígios que decorreram da execução deste Termo de Contmto será o da
Seção Judiciária de Brasília-DF - Justiça Federal.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Tempo de Contrato âoí lavado em 02(duas) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentesl

Brasnia--DF. .ZZ. de abril de 2018

ALFREDO JOSÉ DE SOUZA JUNQtniKA
Delegado de Polícia Federal

Ordenador de Despesas da PF -- UG 200334

l

NEW SERVICE EIRELI - ME+ inscrita no CNPJ n' 02.290.600/0001-67, por intemlédío
de seu representante legal, o Sr. JOSEÉ VALA)XLANCÍO ARREDA DA PAà. portador da Cédula de
Identidade RG n' 1071767-SSP/DF e do CPF n' 443.194.871-68, AU'll)RIZA o(a) POLÍCIA
FEDERAL conforme Anexo X]] da ]nstrução Nomiatíva n' 05, de 26 de maio de 20]7, da SecKtaria de
Gestão do Ministério do Planeamento, Desenvolvimento e Gestão, e dos dispositivos correspondentes do
Edital do Pregão n. 02/20118-CPL/DICON/CO.AD/DLOG/PF

l

1) que sejam descontados da fUura e pagos düetamente aos tlrabahadores alagados a
qualquer tempo na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais
verbas trabalhistas, prevídenciádas e hndiárias devidas, quando houver faLaI no cumprimento dessas
obrigações por parte da CONmTmA, até o momento da regularização, sêm prquíz) das sanções
cabíveis.

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos tr;balhadores alojados na
execução do contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta
em nome da empnsa NEW SERVICgl EIRELI - ME junto a instituição bancária oHKial,. conüomie
Anexo Xll-A, da Instmção Nomlativa BEGES/MPDG n' 05/2017, cuja movimentação dependerá de
autorização prévia da(o)POLÍCIA FEDERAL que também terá pemianente aliitorízaçao para acessar e
conhecer os respectivos saldos e extintos, independentemente de qualquer intervenção da titular da conta
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3) que a CONSTANTE utilize o valor da garantia prestada apara realizar o pagamento
disto das verbas rescisórias aos trabalhadores alagados na execução do contrato, caso a CONTRATADA
não efetue tais pagamentos até o íim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual,
confomie artigos 64 e 65 da instrução Nomlativa BEGES/MPDG n' 05/20]7

Brasília nr,Z/ de abrilde 2018

DA P:AZ

Documento assinado eletronicamente por AIFREDO COSE DE SOUZAIJUNaUEtRA, Ordenador
Despesa - Substitutota), em l0/04/2018. às 17:30, conforme horáriojoficial de Brasília, com
fundamento no art. 6ç, $ 1e, do Decreto ng 8.539. de 8 de outlibro dê2QllS.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site !!!!p;ZZib!;dp!:gev:b.
/sei/controlador. ext€111g.php?êcaoldQcumento.conferir&id.orgaQ acesso;e!!Cine:Q
informando o código verificador 62320S3 e o código CRC C5AA2F97.

Referencia: Processo n' 08200.011 903/20] S-66
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SIASG. SacOU. CONA'RATO, IALCONT ( INCLUI/ALTERA C
DATA: 04/05/2018 HORA: I0:14;12
UASG : 200334 - COORDENACAO DE ADMINISTRACAO

CONTRATO N. 00019/2018 REFERENTE A PREGÃO 00002/2018

C)BJETO: Pr
.ares na a

e de vei
s idades da

to na

tacão de serviços continuados
}a de transporte (motora.sta de
Elos pesados ) , para atender as
Unidades central.s da PF. cona
.ausuJ-a primeira .

tuxil
)ni.bu

'mc d

CNPJ/CPF CONTRATADO: 02290600000167
DESEJA CONTRATAR TODOS OS ITENS? (S/N) l S
CON'PRATO POR q'EMPA INDETERMINADO? (S/N) : N

r J DO CONTRATANTES 00394494001450
PFl:AJUDA PF3:sAI Pri2;KEVonnA

(Dolo) DÍGITO VTRIPICÀDOR INvÁliDo
M2#
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